Execucéo - Peticéo inicial - Determinacéo de
emenda - Adequacéao de rito - Divida prescrita -
Forca executiva do titulo - Reconhecimento da

divida apds a prescrigao - Restauracéo -
Impossibilidade

Ementa: Agravo de instrumento. Emenda inicial.
Adequacéo de rito. Reconhecimento da divida apds
prescricdo. Restauracdo. Forca executiva de titulo de
crédito. Impossibilidade.

- O reconhecimento de divida ndo permite restaurar a
executividade de titulo quando j& se operou a prescricéo,
embora possa, em tese, servir como um dos elementos de
prova a embasar uma eventual acdo de cobranca.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CIVEL N° 1.0433.
11.017622-2/001 - Comarca de Montes Claros -
Agravante: Banco Nordeste Brasil S.A. - Agravado:
Altamiro Ferreira Fonseca - Relator: DES. VERSIANI
PENNA

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17% Cédmara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade, EM
NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

Belo Horizonte, 1° de marco de 2012. - Versiani
Penna - Relator.

Notas taquigréficas

DES. VERSIANI PENNA - Relatério.

Trata-se de agravo de instrumento aviado por
Banco Nordeste Brasil S.A., contra decisGo proferida
nos autos da acdo de execucdo proposta em face de

Altamiro Ferreira Fonseca, que determinou a emenda da
inicial, para esclarecer “a origem do débito, adequando
o pedido ao procedimento apropriado”, ao argumento
de que é “ineficaz & restauracéo da forca executiva do
titulo o ato de reconhecimento de divida realizado apés
a prescricdo”.

O agravante argumenta, em sintese, que o art. 202,
IV, CC/02 estabelece a hipdtese de manifestacdo inequi-
voca do devedor, que importe em reconhecimento da
divida como forma de interrupcéo da prescricdo. Alega
que houve manifestacdo expressa do devedor reconhe-
cendo a existéncia da divida ao solicitar o enquadra-
mento dela na Lei n® 12.249/10. Sustenta que, diferen-
temente do que diz o Magistrado a quo, ndo hd que se
falar em impossibilidade de interrupcdo apds a ocor-
réncia da prescricdo.

Pleiteou a concessdo do efeito suspensivo até o
julgamento final do recurso. Ao final, pretende o reconhe-
cimento da inferrupcdo da prescricdo e a incidéncia dos
arts. 202, VI, e 191 do Cédigo Civil, determinando-se o
prosseguimento da acdo executiva.

O agravo de instrumento foi recebido apenas no
efeito devolutivo, conforme deciséo de f. 32/35-TJ.

Em suas informagdes, o MM. Juiz de Direito a quo
esclareceu que foi cumprido o disposto no art. 526 do
CPC. Informou, ainda, que manteve a decisdo recorrida.

Nao houve manifestacdo da parte agravada, haja
vista que, ante a auséncia de formacdo da relacdo
processual, foi dispensada a sua intimacéo.

E o relatério.

Trata-se de agravo de instrumento aviado por Banco
Nordeste Brasil S.A. contra decisdo proferida nos autos da
acdo de execucdo proposta em face de Altamiro Ferreira
Fonseca, que deferminou a emenda da inicial, para escla-
recer “a origem do débito, adequando o pedido ao proce-
dimento apropriado”, ao argumento de que é “ineficaz &
restauracdo da forca executiva do titulo o ato de reconhe-
cimento de divida realizado apés a prescricdo”.

Pleiteou a concessdo do efeito suspensivo até o
julgamento final do recurso. Ao final, pretende o reconhe-
cimento da interrupcdo da prescricéo e a incidéncia dos
arts. 202, VI, e 191 do Cédigo Civil, determinando-se o
prosseguimento da acdo executiva.

Conheco do recurso de agravo de instrumento, uma
vez satisfeitos os pressupostos de admissibilidade.

Cinge-se a controvérsia a analisar a legalidade da
decisdo que determinou a emenda da inicial para indicar
a origem do débito exequendo, ao argumento de que o
ato de reconhecimento de divida realizado apés a pres-
cricdo é ineficaz & restauracéo da forca executiva. Nessa
oportunidade, o Magistrado determinou que o pedido
fosse adequado ao procedimento apropriado.

E certo que o art. 202, VI, do Cédigo Civil estabe-
lece como causa interruptiva da prescricdo “qualquer ato
inequivoco, ainda que extrajudicial, que importe reconhe-
cimento do direito pelo devedor”.
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Todavia, na hipétese dos autos, a prescricdo ja
havia ocorrido quando o agravado solicitou o possivel
enquadramento na Lei n® 12.249/2010, conforme, inclu-
sive, afirma o préprio agravante.

Assim, a solicitacdo de andlise de divida néo
permite restaurar a executividade de titulo quando & se
operou a prescricdo.

Ora, a referida solicitacéo - documento de f. 19-TJ
- ndo tem o conddo de afastar uma prescricdo que se
implementou em 21.01.2007, embora possa, em fese,
servir como um dos elementos de prova a embasar uma
eventual acéo de cobranca.

Aligs, por se tratar de pretensdo de recebimento
de crédito consubstanciado em titulo de crédito (nota de
crédito rural), sabe-se que o credor possui prazos pres-
cricionais distintos para a propositura de acdo executiva,
de acéo cambial ou monitéria e, por fim, de acdo de
cobranca, cabendo-lhe seguir o rito de cada uma delas e
fazer as provas a elas inerentes.

Em situacdo semelhante, este Tribunal j& se posi-
cionou no sentido de entender possivel a propositura de
acdo monitéria para receber numerério advindo de titulo
de crédito prescrito, entendimento que, mutatis mutandis,
é possivel de ser aplicado ao presente caso, a saber:

Monitéria.  Audiéncia de conciliagdo. Intimacdo pelo
Digrio Oficial. Pertinéncia. Nulidade processual. Auséncia.
Prescricio da nota promisséria. Ajuizamento da agdo.
Direito de ac@o néo prescrito. Pratica de usura e agiotagem,
cobranca de juros extorsivos, quitacdo parcial da divida.
Néo comprovagéo. Infeligéncia do art. 333, II. Inversdo do
6nus da prova. NGo cabimento. Apelo improvido. E cedico
que, para a audiéncia de conciliacdo, basta a intimacdo dos
procuradores, ndo sendo exigivel a intimacdo pessoal conco-
mitante das partes, porque a intimagdo pessoal da parte sé se
faz para a hipétese de depoimento pessoal, e essa prova ndo
se produz na audiéncia de conciliagdo. A prescricdo da nota
promisséria, prevista nos arts. 70 e 77 da LUG, apenas retira
a forca executiva do fitulo, mas ndo impede a agéo comum
de cobranca ou a monitéria, uma vez que tais agdes visam
exatamente & obtencdo de fitulo executivo judicial a possibi-
litar futura execucéo. Para evitar o perecimento do direito de
acdo por prescricdo, basta o ajuizamento, ou a distribuicéo
da agdo no prazo. Alegacdes, tais como de prdtica de usura,
cobrancga de juros abusivos e prética de agiotagem, por si sés,
ndo extinguem a obrigacdo retratada no documento escrito
de reconhecimento de divida. Incabivel a inversdo do &nus
da prova & espécie, sendo ainda desarrazoado exigir-se que
uma parte faca prova contra ela prépria num processo (TIMG
- Apelacéo Civel n® 482.840-4 - Relatora: Des.® Mdarcia De
Paoli Balbino - Data do julgamento: 17.12.2004).

Recentemente, em acérddo de minha relatoria,
também ficou decidido por esta douta Cémara que é
possivel a propositura da acdo monitéria, ou mesmo da
acdo de cobranca, para o recebimento de divida consig-
nada em titulo executivo prescrito, conforme ementa
a seguir:

Acdo monitéria. Cheque prescrito. Prescricéo da agdo. Prazo
de cinco anos. Art. 206, § 5°, |, do Cédigo Civil/02. Acéo
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de locupletamento. Procedimentos distintos. - O procedi-
menfo monitério destina-se a amparar aqueles que, por ndo
possufrem documento que se enquadre no elenco dos titulos
executivos extrajudiciais, ou mesmo judiciais, dispdem de
uma prova escrita. - Deve prevalecer o art. 206, § 5°, |, do
Cédigo Civil, que prevé o prazo de cinco anos para a propo-
situra da acdo monitéria, sendo, portanto, distinta da agdo
de locupletamento. - Embora o prazo para a propositura da
acéo cambial (locupletamento) apenas se inicie a partir do
encerramento do prazo para a apresentagéo do cheque ou de
sua execucdo judicial, o tempo para buscar o recebimento da
divida por infermédio da acdo de cobranca/monitéria comeca
a fluir a partir da data de vencimento da divida. - Recurso
a que se d& provimento. - V.v.p: - A partir de 05.10.2007,
teve inicio o prazo quinquenal para a propositura da acéo
ordindria de cobranga ou monitéria, que, in casu, se encer-
raria no ano de 2012. Como a presente agdo foi ajuizada
em 09.09.2009, ndo hd que se falar em prescricdo (TIMG -
Apelagdo Civel n® 1.0091.09.014689-4/001 - Relator: Des.
Versiani Penna - Data do julgamento: 11.08.2011).

Referido entendimento pode ser aplicado ao
presente caso, com as adaptacdes necessdrias, como
forma de se concluir que a forca executiva de titulo extra-
judicial ndo pode ser restaurada com base em reconheci-
mento de divida posterior & prescricdo do titulo de crédito.

Nesses termos, nego provimento ao agravo de
instrumento e mantenho incélume a decisdo agravada.

Custas recursais, ex lege.

E como voto.

DES. EDUARDO MARINE DA CUNHA - De acordo

com o Relator.
DES. LUCIANO PINTO - De acordo com o Relator.

Sumula - AGRAVO CONHECIDO E DESPROVIDO.



